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6 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto de
1990.

7 — Vencimento — o constante da estrutura remuneratória anexa
ao Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro, sendo as regalias sociais
as actualmente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional de medicina
interna;

b) Ter a categoria de assistente graduado de medicina interna
há pelo menos três anos ou beneficiar do alargamento da
área de recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de prova pública de discussão curricular, de acordo com o esta-
belecido na secção VI da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova pública
de discussão curricular, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reu-
nião de júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Cen-
tro Hospitalar de Torres Vedras e entregue pessoalmente no Serviço
de Recursos Humanos/Pessoal deste Centro Hospitalar, Rua do
Dr. Aurélio Ricardo Belo, 2560-324 Torres Vedras, durante as horas
normais de expediente e até ao limite do prazo estabelecido, ou reme-
tido pelo correio, registado com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento e número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), residência, incluindo código postal, número de telefone
e situação militar, se for caso disso;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com a identificação
do mesmo, mediante referência ao número e à data do Diário
da República onde se encontra publicado o aviso de abertura,
e a respectiva área profissional a que concorre;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos (autênticos, autenticados ou
fotocópias):

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor da
área medicina interna;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado há pelo menos três anos ou documento compro-
vativo da obtenção do grau de consultor através do reco-
nhecimento da suficiência curricular, ao abrigo e nos termos
do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92, de
4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

10.4 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 10.3 implica a não admissão
ao concurso.

10.5 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao concurso.

11 — O júri reserva-se no direito de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei geral.

13 — Lista de candidatos — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos será afixada no painel do Serviço de Recursos Humanos/Pessoal
deste Centro Hospitalar e enviada aos candidatos através de ofício,
registado com aviso de recepção.

14 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será
publicada no Diário da República, 2.a série.

15 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. Fernando Manuel da Conceição Reis, chefe
de serviço e director do serviço de medicina interna do Centro
Hospitalar de Torres Vedras.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Carlos Alberto Rodrigues Monteverde, chefe de ser-
viço de medicina interna do Hospital José Joaquim Fer-
nandes, de Beja.

2.o Dr.a Maria Amélia da Fonseca Pereira, chefe de serviço
de medicina interna do Hospital Distrital da Figueira da
Foz, S. A.

3.o Dr.a Maria Luísa Rojão de Morais, chefe de serviço
de medicina interna do Hospital de Reynaldo dos Santos,
de Vila Franca de Xira.

4.o Dr.a Maria Luísa Sequeira Lopes da Silva, chefe de ser-
viço de medicina interna do Hospital de Santa Luzia de
Elvas.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Amadeu Francisco Magalhães Ferraz Prado Lacerda,
chefe de serviço de medicina interna do Hospital de São
Bernardo, S. A., de Setúbal.

2.o Dr.a Maria Paula Machado Costa Farelo, chefe de serviço
de medicina interna do Hospital de Nossa Senhora Rosá-
rio, S. A., do Barreiro.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Agosto de 2005. — Pelo Conselho de Administração, o Vogal
Executivo, José António Ferrão.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Rectificação n.o 1498/2005. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 138, de 20 de Julho de 2005, o
aviso n.o 6833/2005 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «1.o vogal
efectivo — Berta Maria Henriques Mergulhão Mateus, enfermeira
especialista do quadro do Hospital de D. Estefânia, que substituirá
a presidente nas suas faltas e impedimentos» deve ler-se «1.o vogal
efectivo — Berta Maria Henriques Mergulhão Mateus, enfermeira
especialista do quadro do Centro Hospitalar de Torres Vedras, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos».

10 de Agosto de 2005. — Pelo Conselho de Administração, a Vogal
Executiva, Fernanda Gíria.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 7742/2005 (2.a série). — O conselho de administração
do Instituto Nacional de Farmácia e do Medicamento, analisada a
proposta/DIL/3503, de 4 de Agosto de 2005, da Comissão de Avaliação
de Transferências, relativa ao pedido de transferência da Farmácia
Santo António, sita no Lugar de Covas, Estrada Principal, na freguesia
de Urgeses, concelho de Guimarães, distrito de Braga, formulado
em 3 de Dezembro de 2004, ao abrigo do n.o 16.o da Portaria
n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, alterada pelas Portarias n.os 1379/2002,
de 22 de Outubro, 168-B/2004, de 18 de Fevereiro, e 865/2004, de
19 de Julho, e considerando que:

Para o local pretendido não existe aberto concurso para instalação
de farmácia (n.o 16.o, n.o 1, da citada portaria);

A farmácia dispõe de alvará emitido há mais de cinco anos (n.o 2
do mesmo número);

Foi publicado aviso na 2.a série do Diário da República pos-
sibilitando que as restantes farmácias do concelho igualmente
concorressem (n.o 3 do citado preceito);

Não houve qualquer outra candidatura à pretendida trans-
ferência;

Que foram ouvidas a administração regional de saúde e a câmara
municipal interessadas, tendo os respectivos pareceres sido
favoráveis à transferência:

deliberou em sessão do conselho de administração de 8 de Agosto
de 2005 (acta n.o 52/CA/2005) deferir o pedido de transferência da
Farmácia Santo António para a Rua do Comendador Manuel Pereira


